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A VALIDADE DA PROVA EMPRESTADA QUANDO RESPEI-
TADO O PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E DA AMPLA 

DEFESA INDEPENDENTEMENTE DA IDENTIDADE DE PARTES 
PROCESSUAIS 

 
THE VALIDITY OF BORROWED EVIDENCE WHEN THE 

PRINCIPLE OF CONTRADICTION AND BROAD DEFENSE IS 
RESPECTED, REGARDLESS OF THE IDENTITY OF THE PRO-

CEDURAL PARTIES 
 
 

Celso Barberato* 
Eduardo Kobal Fregati** 

Eduardo Siqueira Ruzene*** 
 
 
Resumo: A metodologia utilizada na produção do artigo foi a aborda-
gem teórico-prática, que envolveu a análise de doutrinas, jurisprudên-
cias e normas legais relacionadas à validade da prova emprestada em 
processos judiciais. A princípio, foi realizada uma revisão bibliográfica 
para embasar o estudo, com a análise de obras de renomados juristas e 
a consulta a decisões judiciais de tribunais superiores, como o Tribunal 
de Justiça de São Paulo e o Superior Tribunal de Justiça. A pesquisa 
também contemplou a análise de normas legais, com destaque para o 
Código de Processo Civil de 2015, que positivou o uso da prova empres-
tada nos processos judiciais, desde que respeitados o contraditório e a 
ampla defesa. Ademais, foram considerados enunciados e súmulas de 
tribunais, como o Enunciado nº. 52 do Fórum Permanente de Processua-
listas Civis e a Súmula nº. 591 do Superior Tribunal de Justiça, que refor-
çam a importância do contraditório e da ampla defesa na utilização da 
prova emprestada. A análise crítica do artigo se baseou na compara-
ção e interpretação das diferentes correntes doutrinárias e jurispruden-
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ciais, buscando identificar convergências e divergências em relação à 
validade da prova emprestada sem a presença de identidade de par-
tes nos processos envolvidos. Por fim, a conclusão do artigo foi funda-
mentada na análise dos resultados obtidos a partir da metodologia 
empregada, destacando a importância do respeito ao contraditório e 
à ampla defesa na utilização da prova emprestada, independente-
mente da identidade das partes nos processos judiciais. 
 
Palavras-chave: Prova. Contraditório. Ampla defesa. Identidade de par-
tes. 
 
Abstract: The methodology used in the production of the article was the 
theoretical-practical approach, which involved the analysis of doctrines, 
case law and legal norms related to the validity of borrowed evidence in 
legal proceedings. Initially, a bibliographic review was carried out to 
support the study, with the analysis of works by renowned jurists and con-
sultation of judicial decisions of higher courts, such as the Court of Justice 
of São Paulo and the Superior Court of Justice. The research also includ-
ed the analysis of legal norms, with emphasis on the 2015 Code of Civil 
Procedure, which favored the use of borrowed evidence in legal pro-
ceedings, as long as the adversarial system and full defense are re-
spected. In addition, court statements and summaries were considered, 
such as Statement No. 52 of the Permanent Forum of Civil Proceduralists 
and Summary No. 591 of the Superior Court of Justice, which reinforce 
the importance of the adversarial system and full defense in the use of 
borrowed evidence. The critical analysis of the article was based on the 
comparison and interpretation of the different doctrinal and jurispruden-
tial currents, seeking to identify convergences and divergences in rela-
tion to the validity of borrowed evidence without the presence of identi-
ty of parties in the processes involved. Finally, the conclusion of the arti-
cle was based on the analysis of the results obtained from the method-
ology used, highlighting the importance of respecting the adversarial 
system and broad defense in the use of borrowed evidence, regardless 
of the identity of the parties in the legal proceedings. 
 
Keywords: Evidence. Adversarial. Broad defense. Identity of parties. 
 

 

INTRODUÇÃO 

 

Inicialmente, cabe destacar que o presente trabalho da análise 

da prova emprestada em processos judiciais com diferentes litigantes. 
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Isto pois, tanto na doutrina quanto na jurisprudência subsiste discussão 

acerca da validade da prova emprestada quando determinada parte 

processual não figura em nenhum dos polos do processo em que origi-

nalmente foi produzida.  

Aqui apenas importante mencionar que prova emprestada é 

aquela produzida em determinado processo, porém, utilizada também 

em outra ação judicial como meio de prova ao convencimento moti-

vado do Órgão Julgador sendo, ainda, alinhada aos princípios da razo-

ável duração do processo e da economia processual. 

Uma corrente entende que é primordial para a máxima garantia 

do contraditório e ampla defesa que as mesmas partes do processo ju-

dicial a ser utilizada a prova emprestada tenham figurado no processo 

originário em que produzida a prova a ser emprestada. Esta, por exem-

plo, é a posição da E. 7ª Câmara Cível do E. Tribunal de Justiça do Esta-

do do Paraná em julgado realizado em 08 de junho de 2020. 

Por outro lado, há entendimento no sentido de que é desnecessá-

ria a presença dos mesmos litigantes no processo originário, pois, quan-

do da juntada da prova emprestada, as partes processuais teriam no-

vamente o contraditório e a ampla defesa garantidos, utilizando-se de 

todos os meios e argumentos para afastar ou ratificar seu conteúdo.  

O entendimento acima é perfilhado pelo Tribunal de Justiça do 

Estado de São Paulo em julgado realizado pela 13ª Câmara de Direito 

Privado em 12 de fevereiro de 2020 e, ainda, pela Corte Especial do Su-

perior Tribunal de Justiça em julgamento realizado em 2014. 

A seguir serão expostas posições doutrinárias e jurisprudenciais 

acerca do tema, sendo certo que o presente trabalho se dedica a aná-

lise e discussão acerca da necessidade ou não, das mesmas partes 

processuais figurarem no processo originário em que produzida a prova 

emprestada para a sua validade e utilização em outro processo, tudo 
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sob a ótica da garantia e respeito ao princípio do contraditório e ampla 

defesa. 

 

APRESENTAÇÃO DO CASO 

 

Neste ponto, cabe esmiuçar a decisão acima mencionada do E. 

Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, que determinou a desne-

cessidade de identidade de partes processuais para admissão e utiliza-

ção da prova emprestada no processo em questão, assim ementada: 

 

Ação declaratória de inexistência de relação jurídi-
ca c.c. nulidade de títulos e procedente o pedido 
reconvencional, condenando-se a requerente ao 
pagamento de valores de segregação e entrega de 
contêineres (THC2). Nulidade da sentença – Inocor-
rência – Possibilidade de utilização de prova em-
prestada produzida em agravo de instrumento, ain-
da que com a participação de apenas uma das par-
tes, tendo por objeto a análise da natureza jurídica 
da THC2 – Identidade do objeto e observância ao 
princípio do contraditório e da ampla defesa – Inteli-
gência do art. 372 do CPC – Precedentes do STJ – 
Preliminar rejeitada. Transporte marítimo – Cobrança 
de tarifa por serviços de segregação e entrega de 
contêineres (THC2 ou SEE) - Possibilidade – Tarifa não 
se confunde com a tarifa denominada THC, cobra-
da para remunerar o serviço de movimentação da 
carga da embarcação até o terminal portuário - A 
Terminal Handling Charge 2 (THC 2), também deno-
minada serviço de planejamento ou segregação de 
carga (SSE), decorre da transferência de contêineres 
do pátio do terminal portuário ao recinto alfande-
gado – Legitimidade reconhecida pela autoridade 
regulatória administrativa - Arts. 2º, 3º e 5º Resolução 
nº 2.389/2012 da ANTAQ - Decisão do CADE, que de-
terminou a cessão da cobrança, declarada nula pe-
la Justiça Federal – Jurisprudência dominante do 
TJSP reconhece a legalidade da cobrança da THC2, 
desde que comprovada a prestação dos serviços – 
Prova da efetiva prestação de serviços de segrega-
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ção e entrega de contêineres para os recintos al-
fandegados, a partir de janeiro/2018, a legitimar a 
cobrança da THC2 pela ré-reconvinte – Sentença 
mantida – Recurso negado. Honorários advocatícios 
de sucumbência – Arbitramento deve ter por parâ-
metro os critérios estabelecidos no art. 85, §2º, do 
NCPC, por não evidenciada quaisquer das circuns-
tâncias excepcionais previstas no art. 85, §8º, a legi-
timar a fixação por equidade – Verba honorária fi-
xada em 20% do valor da condenação, consideran-
do a improcedência do pedido principal e o aco-
lhimento da reconvenção, de forma a remunerar 
condignamente o advogado, não comportando re-
dução – Recurso negado. Recurso negado. (grifo do 
autor). (TJSP, 2020) 

 

Sinteticamente, cuida-se de Apelação interposta face a sentença 

que julgou improcedente ação declaratória de inexistência de relação 

jurídica e inexigibilidade da cobrança do serviço de segregação e en-

trega (SSE ou THC2), julgando procedente, ainda, o pedido reconvenci-

onal condenando as Autoras-Reconvindas ao pagamento dos valores 

referentes aos serviços de segregação e entrega de contêineres (THC2) 

prestados pela ré-reconvinte no período de janeiro de 2018 em diante, 

acrescidos dos consectários legais. 

Dentre outros fundamentos, as razões recursais da apelação se-

guiram no sentido de que havia a necessidade de declaração da nuli-

dade da sentença recorrida, pois embasada em prova emprestada 

produzida em processo do qual as apelantes não seriam partes proces-

suais. 

O acórdão, por sua vez, restou firme no sentido de que inafastá-

vel, no caso em epígrafe, a prova emprestada pois totalmente válida: 

 

Sem pertinência a pretensão de rejeição de com-
partilhamento da prova emprestada. Possível a utili-
zação de prova emprestada pelo Juiz a fim de for-
mar suas razões de convencimento, desde que as-
segurado às partes que eventualmente não partici-



Celso Barberato – Eduardo K. Fregati – Eduardo S. Ruzene 
 

 

TRANSIÇÕES / 78 
[v. 6, n. 1, 2025] 

param de sua produção, o conhecimento de seu 
conteúdo e a oportunidade de sobre ela se manifes-
tar, viabilizando o exercício do contraditório e da 
ampla defesa. O Novo Código de Processo Civil, 
atento a orientação que predomina na jurisprudên-
cia e doutrina pátrias, previu a possibilidade de o 
magistrado utilizar a prova emprestada produzida 
em outro processo (art. 372 do CPC). (grifo do au-
tor).(TJSP, 2020) 

 

Ainda foi esclarecido que mesmo não tendo participado origi-

nalmente da produção da prova emprestada, as partes apelantes tive-

ram a oportunidade de se manifestar sobre ela quando carreada ao 

processo em tela, respeitado, assim, o contraditório dos litigantes: 

 

Na hipótese, a prova emprestada utilizada pelo Juiz 
a quo como razão de decidir foi produzida no agra-
vo de instrumento nº2092429-59.2017.8.26.0562, da 
23ª Câmara de Direito Privado, interposto em ação 
declaratória de inexigibilidade movida por Marimex 
Despachos, Transportes e Serviços Ltda. em face de 
Brasil Terminal Portuário S/A, ora requerido. Conquan-
to as autoras não tenham integrado como parte a 
referida ação, há nítida identidade de objeto, pois 
em ambos os feitos se discute a natureza jurídica e a 
exigibilidade da cobrança da THC2 pelo Terminal 
Portuário. Ademais, denota-se que após a juntada 
da referida prova emprestada (fls.3.964/4.003), as au-
toras se manifestaram sobre o laudo pericial produ-
zido, limitando-se a requerer o desentranhamento 
da peça dos autos (fls. 4.031/4.035). Não há, portan-
to, qualquer óbice à utilização da referida perícia 
judicial como prova emprestada nos autos, por res-
peitados os princípios do contraditório e da ampla 
defesa. (grifo do autor).(TJSP, 2020) 

 

Da atenta leitura da ementa do acórdão, bem como dos trechos 

destacados, verifica-se que, no entendimento do E. Tribunal de Justiça 

do Estado de São Paulo: i) foi válida a prova emprestada, mesmo as 

apelantes não tendo participado do processo em que originalmente 
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produzida, pois lhes foi oportunizada a chance de manifestarem-se so-

bre o conteúdo da referida prova; ii) restou garantido e efetivado o 

contraditório e a ampla defesa no processo, assim, válida a prova em-

prestada e o embasamento do juízo a quo sobre ela no momento da 

prolação da sentença. 

Assim sendo, verifica-se que, desde que respeitados o contraditó-

rio e a ampla defesa, é válida a utilização de prova emprestada produ-

zida em processo do qual não participaram todas as partes processuais 

em questão, conforme entendimento emanado pelo E. Tribunal de Jus-

tiça do Estado de São Paulo no julgado acima mencionado. 

 

REVISÃO DE JURISPRUDÊNCIA 

 

Diferentemente do exposto acima e, no mesmo lapso temporal, 

foi proferido entendimento diferente sobre o mesmo tema pelo Tribunal 

de Justiça do Estado do Paraná, no julgamento da Apelação nº. 

0002217-11.2017.8.16.0192 pela 7ª Câmara Cível da Corte.  

Isto pois, conforme se verifica da ementa abaixo, os desembar-

gadores do Estado do Paraná entenderam a identidade das partes 

processuais no processo em que produzida a prova seria requisito in-

transponível para a validade e utilização da prova emprestada. A con-

ferir: 

 

DIREITO CIVIL. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. APELA-
ÇÕES CÍVEIS. APELAÇÃO CÍVEL (1). BENEFÍCIOS PRE-
VIDENCIÁRIOS DECORRENTES DE ACIDENTE DE TRA-
BALHO. PROVA PERICIAL EMPRESTADA. AUSÊNCIA DE 
IDENTIDADE DE PARTES. IMPOSSIBILIDADE. NECESSI-
DADE DE PRODUÇÃO DE NOVA PROVA TÉCNICA-
PERICIAL (MÉDICA). APELAÇÃO CÍVEL (2). PREJUDI-
CADA. 1. Essa colenda 7ª (Sétima) Câmara Cível do 
egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Paraná, em 
casos análogos, tem reiteradamente entendido que 
é imprescindível a identidade de Partes e o contradi-
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tório para a validade da prova emprestada. 2. In ca-
su, a perícia utilizada foi produzida no bojo de de-
manda trabalhista, sem a participação do Instituto 
Nacional do Seguro Social – INSS, razão pela qual 
deve ser tomada apenas como indício de prova. 3. 
Decisão judicial cassada, para realização de nova 
prova técnico-pericial (médica). 4. Recurso de ape-
lação cível (1) conhecido, e, no mérito, provido. 5. 
Recurso de apelação cível (2) prejudicado. VISTOS, 
RELATADOS E DISCUTIDOS. (grifo do autor).(TJPR, 
2020) 

 

Em resumo, se trata de Apelação interposta pelo Instituto Nacio-

nal do Seguro Social – INSS contra sentença que julgou parcialmente 

procedentes os pedidos da inicial com a concessão de benefício previ-

denciário de auxílio-acidente. 

Conforme se observa do acórdão da apelação, dentre os fun-

damentos utilizados para afastar a sentença apelada, foi arguido pelo 

apelante que deveria ser cassada a decisão recorrida, pois baseada 

em prova emprestada, que foi produzida sem a participação da ape-

lante nos autos de origem. 

Neste caso, o Ministério Público do Estado do Paraná também 

atuou no processo e, em sua manifestação, entendeu pelo provimento 

dos argumentos do apelante, conforme se verifica abaixo: 

 
Destaca-se que o laudo pericial de mov. 1.9, realiza-
do na seara trabalhista, não respeitou o efetivo con-
traditório, porquanto o INSS sequer participou da 
demanda em que fora produzida a prova pericial 
utilizada como fundamento pelo magistrado singu-
lar, violando a regra do tratamento paritário entre as 
partes, trazida no art. 7º, do CPC: Art. 7º É assegura-
da às partes paridade de tratamento em relação ao 
exercício de direitos e faculdades processuais, aos 
meios de defesa, aos ônus, aos deveres e à aplica-
ção de sanções processuais, competindo ao juiz ze-
lar pelo efetivo contraditório. Apelação Cível n. 
0002217-11.2017.8.16.0192 – p. 6. Importante desta-
car que em casos em que se pleiteia a concessão 
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de benefícios por incapacidade, a prova técnica 
pericial é essencial para o deslinde do feito, sendo 
um dos principais elementos instrutórios, motivo pelo 
qual, não se pode negligenciar na obediência do 
princípio do contraditório, no momento de elabora-
ção do laudo técnico. [...] Desse modo, não tendo o 
INSS participado da produção da prova na Justiça 
do Trabalho e, sendo esta utilizada como principal 
meio probatório pelo juiz singular, há de se reconhe-
cer a nulidade do feito, merecendo reforma a sen-
tença, a fim de que os autos retornem ao primeiro 
grau, para a retomada da instrução processual e a 
realização de perícia médica. Dessa forma, os recur-
sos interpostos pelas partes merecem conhecimento 
e, no mérito, o recurso da autarquia merece provi-
mento, a fim de acolher a preliminar de nulidade 
(restando prejudicados os demais pedidos), como 
medida que se impõe a correta prestação jurisdicio-
nal, perdendo objeto a análise meritória do recurso 
do autor.(TJPR, 2020). 

 

Da leitura do trecho destacado, é possível notar que o Parquet 

entendeu que a utilização da prova emprestada no processo, sem que 

o Apelante tivesse participado da produção no litígio originário, restou 

por malferir o artigo 7º do Código de Processo Civil, e, ainda, o contradi-

tório e a ampla defesa. 

Assim, a 7ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado do Pa-

raná restou por acolher os argumentos do Apelante e do Ministério Pú-

blico, cassando a sentença apelada, visto que embasada em prova 

emprestada em processo do qual o Apelante não foi parte.  

Além do entendimento do Tribunal de Justiça do Estado do Para-

ná, destaca-se mais uma decisão proferida pelo Superior Tribunal de 

Justiça, em 04 de junho de 2014, no EREsp 617.428 quando, por unani-

midade, foi determinada a necessidade de observância do contraditó-

rio e ampla defesa para a aceitação e valoração da prova empresta-

da, independentemente da identidade de partes processuais, confor-

me entendimento abaixo.  
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CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO ES-
PECIAL. AÇÃO DISCRIMINATÓRIA. TERRAS DEVOLU-
TAS. COMPETÊNCIA INTERNA. 1ª SEÇÃO. NATUREZA 
DEVOLUTA DAS TERRAS. CRITÉRIO DE EXCLUSÃO. 
ÔNUS DA PROVA. PROVA EMPRESTADA. IDENTIDADE 
DE PARTES. AUSÊNCIA. CONTRADITÓRIO. REQUISITO 
ESSENCIAL. ADMISSIBILIDADE DA PROVA. 
(...) 
3. Cinge-se a controvérsia em definir: i) a Seção do 
STJ competente para julgar ações discriminatórias 
de terras devolutas; ii) a quem compete o ônus da 
prova quanto ao caráter devoluto das terras; iii) se a 
ausência de registro imobiliário acarreta presunção 
de que a terra é devoluta; iv) se a prova emprestada 
pode ser obtida de processo no qual não figuraram 
as mesmas partes; e v) em que caráter deve ser re-
cebida a prova pericial emprestada. 
(...) 
10. Independentemente de haver identidade de par-
tes, o contraditório é o requisito primordial para o 
aproveitamento da prova emprestada, de maneira 
que, assegurado às partes o contraditório sobre a 
prova, isto é, o direito de se insurgir contra a prova e 
de refutá-la adequadamente, afigura-se válido o 
empréstimo. 
11. Embargos de divergência interpostos por WILSON 
RONDÓ JÚNIOR E OUTROS E PONTE BRANCA AGRO-
PECUÁRIA S/A E OUTRO não providos. Julgados pre-
judicados os embargos de divergência interpostos 
por DESTILARIA ALCÍDIA S/A. (grifo do autor).(STJ, 
2014) 

 

Observe-se, que a parte Recorrente buscou afastar a decisão re-

corrida com o argumento de houve a utilização e admissão de prova 

emprestada sem que ela tivesse participado do processo de origem.  

O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, consignou que “[...] a 

prova emprestada não pode se restringir a processos em que figurem 

partes idênticas, sob pena de se reduzir excessivamente sua aplicabili-

dade, sem justificativa razoável para tanto.”, senão vejamos trechos da 

íntegra do v. Acórdão proferido: 
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[...] 51. Nos presentes embargos de divergência, con-
tudo, impõe analisar se o fato de não terem figurado 
as mesmas partes no processo em que produzida a 
prova emprestada implica seu desentranhamento e 
consequente nulidade dos atos decisórios nela fun-
damentados. 
[...] 
54. Em vista das reconhecidas vantagens da prova 
emprestada no processo civil, é recomendável que 
essa seja utilizada sempre que possível, desde que se 
mantenha hígida a garantia do contraditório. No en-
tanto, ao contrário do que pretendem os embargan-
tes, a prova emprestada não pode se restringir a 
processos em que figurem partes idênticas, sob pe-
na de se reduzir excessivamente sua aplicabilidade, 
sem justificativa razoável para tanto. 
55. Ora, independentemente de haver identidade de 
partes, o contraditório é o requisito primordial para o 
aproveitamento da prova emprestada. Portanto, as-
segurado às partes o contraditório sobre a prova, isto 
é, o direito de se insurgir contra a prova e de refutá-
la adequadamente, afigura-se válido o empréstimo. 
[...] 
57. Na hipótese dos autos, os embargantes não for-
mularam pedido de produção de prova para infir-
mar as conclusões da prova pericial emprestada, 
como também não impugnaram diretamente a pe-
rícia realizada. A insurgência dos embargantes dire-
ciona-se apenas para a inadmissibilidade, em tese, 
da prova emprestada, nada contestando quanto ao 
seu conteúdo. 
[...] 
59. É de se concluir, pois, que as partes deixaram, 
por opção própria, de exercer o seu direito a impug-
nar a prova emprestada, não havendo qualquer 
mácula ao princípio do contraditório no presente 
processo, de modo que o empréstimo deve ser pre-
servado. 
[...] 
62. Dessarte, não merecem provimento os embargos 
de divergência, tendo em vista que é admissível a 
prova emprestada em processo no qual não figurem 
as mesmas partes, desde que seja nele assegurado 
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o contraditório, requisito esse atendido na espécie. 
[...]. (grifo do autor).(STJ, 2014) 

 

Assim, como indicado no julgado do Tribunal de Justiça do Estado 

de São Paulo, o Superior Tribunal de Justiça, em sua composição Espe-

cial, consignou, que a validade da prova emprestada está relacionada 

apenas ao respeito ao contraditório e a ampla defesa, não sendo re-

quisito de sua admissibilidade, a identidade de partes processuais.  

 

ENTENDIMENTO DOUTRINÁRIO 

 

A doutrina também não é uníssona no que tange à necessidade, 

ou não, da identidade de partes para a validade e aceitação da prova 

emprestada. 

Humberto Theodoro Jr. (2016) destaca que não existe necessida-

de da identidade de partes nos dois processos judiciais para a validade 

da prova emprestada: 

 

[...] a prova emprestada não pode se restringir a 
processos em que figurem partes idênticas, sob pena 
de se reduzir excessivamente sua aplicabilidade, 
sem justificativa razoável para tanto (THEODORO, 
2014). 
O contraditório exigido no art. 372 do NCPC não é, 
necessariamente, o acontecido ao tempo da pro-
dução da prova no outro processo. Refere-se ao di-
reito da parte contra quem o documento é produzi-
do de contradizê-lo no processo atual, inclusive com 
contraprova. 

 

A posição do ilustre doutrinador é no sentido de que, respeitado o 

contraditório no processo em que será utilizada a prova, independen-

temente da identidade de partes no processo em que produzida a pro-

va, já haveria validade da prova. 
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Tal entendimento se ampara nos princípios da razoável duração 

do processo e da economia processual, sendo que o referido autor sus-

tenta que não há justificativa razoável para a identidade de partes ser 

um dos requisitos da prova emprestada, sob pena de se reduzir excessi-

vamente sua aplicabilidade. 

Lado outro, parte da doutrina defende que a identidade de par-

tes seria fato preponderante para a válida utilização da prova empres-

tada, a exemplo do prof. Renato Brasileiro de Lima (2014): 

 

De acordo com a doutrina majoritária, a utilização 
da prova emprestada só é possível se aquele contra 
quem ela for utilizada tiver participado do processo 
onde essa prova foi produzida, observando-se, as-
sim, os princípios do contraditório e da ampla defe-
sa. Só se pode considerar como prova emprestada, 
portanto, aquela que foi produzida, no primeiro pro-
cesso, perante aquele que terá que se sujeitar a seus 
efeitos no segundo, com a possibilidade de ter con-
tado, naquele, com todos os meios possíveis de con-
trariá-la. Logo, se a prova foi produzida em processo 
no qual o acusado não teve participação, não há 
falar em prova emprestada, e sim em mera prova 
documental. 

 

Conforme observado acima, o ilustre doutrinador defende que o 

respeito ao contraditório e a ampla defesa, no caso da prova empres-

tada, apenas se verifica se as mesmas partes tiverem participado dos 

dois processos, ou seja, do originário e daquele em que se utilizará a 

prova. 

Caso contrário, isto é, se as mesmas partes não tiverem participa-

do dos dois processos (de produção e utilização de prova), a prova se-

ria admitida sem o mesmo valor da prova emprestada. 

Assim sendo, é possível verificar que, também na doutrina, subsis-

tem correntes distintas no que tange à admissibilidade, ou não, da pro-
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va emprestada quando uma das partes não tiver participado do pro-

cesso em que tiver sido produzida a prova. 

 

NORMAS QUE REGULAMENTAM A MATÉRIA 

 

No tocante à regulamentação da utilização da prova empresta-

da, cabe destacar, que se trata de inovação do Código de Processo 

Civil de 2015, pois no Código de Processo Civil de 1973 não havia artigo 

específico sobre a prova emprestada e sua aplicabilidade. 

Sendo assim, na vetusta legislação, a prova emprestada era con-

siderada atípica, pois não positivada no codex então vigente. Não obs-

tante, a prova emprestada era admitida e utilizada nos casos concre-

tos, principalmente com base nos precedentes judiciais e na doutrina. 

Aqui importante apontar que o Código de Processo Penal (1941) 

também não possui artigo específico quanto ao uso da prova empres-

tada, cabendo, assim, aos tribunais pátrios a regulamentação e aplica-

ção da prova emprestada no processo penal nacional.  

Apenas a título de conhecimento, o Código de Processo Civil de 

1973, em seu artigo 332, explicitava que, todos os meios legais seriam 

hábeis a provar a verdade dos fatos, tão somente, sem qualquer espe-

cificidade quanto a prova emprestada.  

Não obstante, cabe destacar que após o advento da Constitui-

ção Federal de 1988, o contraditório e a ampla defesa já eram obser-

vados quando da utilização da prova emprestada, o que já represen-

tava um avanço no que tange às garantias processuais das partes do 

processo.  

Com base nos princípios constitucionais sobreveio o novo Código 

de Processo Civil que, finalmente, positivou o uso da prova emprestada 

nos processos judiciais, desde que respeitados o contraditório e a ampla 

defesa.  
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Conforme destacado, a prova emprestada também encontra raiz 

nos princípios da razoável duração do processo e da economia proces-

sual, também mencionados no referido Código.  

A partir do artigo 372, foi publicado o Enunciado nº. 52 do Fórum 

Permanente de Processualistas Civis que sustenta a necessidade de res-

peito ao contraditório e ampla defesa como preceito fundamental pa-

ra o uso da prova emprestada, tanto no processo de origem (produção 

da prova originalmente) quanto no processo de utilização da prova 

emprestada.1  

Além disso, também foi editada a Súmula nº. 591 do C. Superior 

Tribunal de Justiça, indicando que é autorizado o uso da prova empres-

tada até mesmo nos processos administrativos, mais uma vez respeita-

dos a ampla defesa e o contraditório2.  

Nota-se, que a partir da vigência do artigo 372 do Código de 

Processo Civil de 2015, diversas entidades regulamentaram e reforçaram 

a questão da prova emprestada de maneira administrativa, para além 

do texto legal. 

O ponto nodal é que, tanto pela disposição legal quanto pelo en-

tendimento dos processualistas e tribunais brasileiros, resta inafastável o 

respeito ao contraditório e a ampla defesa como requisito ímpar para a 

legalidade e validade da prova emprestada. 

Assim, o inciso LV, do artigo 5º da Constituição Federal determinou 

como direitos fundamentais o contraditório e a ampla defesa, sendo 

estes inegociáveis, sob pena de nulidade dos atos jurídicos praticados 

sem sua observância: 

 

                                                           
1 “Para a utilização da prova emprestada, faz-se necessária a observância do 
contraditório no processo de origem, assim como no processo de destino, 
considerando-se que, neste último, a prova mantenha a sua natureza originária. 
(Grupo: Direito Probatório).” 
2 “Súmula 591: É permitida a ‘prova emprestada’ no processo administrativo disciplinar, 
desde que devidamente autorizada pelo juízo competente e respeitados o 
contraditório e a ampla defesa” 
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Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e 
aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segu-
rança e à propriedade, nos termos seguintes: 
[...] 
LV - Aos litigantes, em processo judicial ou adminis-
trativo, e aos acusados em geral são assegurados o 
contraditório e ampla defesa, com os meios e recur-
sos a ela inerentes. 

 

Insta mencionar que a Convenção Americana sobre Direitos Hu-

manos (Pacto de São José da Costa Rica) também milita nesse sentido, 

conforme se extrai da leitura de seu artigo 8º. 

 

1. Toda pessoa tem direito a ser ouvida, com as de-
vidas garantias e dentro de um prazo razoável, por 
um juiz ou tribunal competente, independente e im-
parcial, estabelecido anteriormente por lei, na apu-
ração de qualquer acusação penal formulada con-
tra ela, ou para que se determinem seus direitos ou 
obrigações de natureza civil, trabalhista, fiscal ou de 
qualquer outra natureza. 
2. Toda pessoa acusada de delito tem direito a que 
se presuma sua inocência enquanto não se com-
prove legalmente sua culpa. Durante o processo, 
toda pessoa tem direito, em plena igualdade, às se-
guintes garantias mínimas: 
[...] 
c) concessão ao acusado do tempo e dos meios 
adequados para a preparação de sua defesa; 
d) direito do acusado de defender-se pessoalmente 
ou de ser assistido por um defensor de sua escolha e 
de comunicar-se, livremente e em particular, com 
seu defensor; 
[...] 
f) direito da defesa de inquirir as testemunhas pre-
sentes no tribunal e de obter o comparecimento, 
como testemunhas ou peritos, de outras pessoas que 
possam lançar luz sobre os fatos. 
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Por sua vez, o Código de Processo Civil de 2015, em seus artigos 9º 

e 10, também exaltou o contraditório e a ampla defesa, em total con-

sonância com a Constituição Federal de 1988. 

 

Art. 9º Não se proferirá decisão contra uma das par-
tes sem que ela seja previamente ouvida. 
Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica: 
I - À tutela provisória de urgência; 
II - Às hipóteses de tutela da evidência previstas no 
art. 311, incisos II e III; 
III - À decisão prevista no art. 701. 
 
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de 
jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de 
se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre a 
qual deva decidir de ofício. 

 

Assim, além do art. 372 do Código de Processo Civil, também são 

aplicáveis os artigos 9º e 10 do mesmo codex, bem como o artigo 5º, LV 

da Constituição Federal.  

 

ANÁLISE CRÍTICA 

 

Ultrapassada a exposição das diferentes correntes acerca da va-

lidade e aceitação da prova emprestada quando inexistente identida-

de de partes nos processos em que produzida a prova e no qual se utili-

zará a prova, cabe destacar que o presente estudo corrobora o enten-

dimento esposado pelo Prof. Humberto Theodoro Jr. e pelo Tribunal de 

Justiça de São Paulo.  

Isto é, entende-se que a similitude de partes em ambos os proces-

sos judiciais não é requisito primordial para aceitação e validade da 

prova emprestada, desde que, claro, resguardados o contraditório e a 

ampla defesa. 
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Isto pois, os princípios da razoável duração do processo e da 

economia processual devem ser observados. Assim, se fosse necessária 

a observação da identidade de partes em ambos os processos judiciais, 

a utilização como prova emprestada ficaria muito demasiadamente 

restrita. 

Ressalta-se, no entanto, que a observância do princípio do con-

traditório e da ampla defesa é medida imperativa, ou seja, no processo 

em que juntada a prova produzida em outro, há de ser possibilitado à 

parte, manifestar-se sobre a prova emprestada. Desta forma, a prova 

emprestada poderia ser aceita, utilizada e analisada com o mesmo va-

lor probatório do processo no qual foi produzida.  

 

CONCLUSÃO 

 

Diante de todo o exposto, conclui-se que, em respeito aos princí-

pios da razoável duração do processo e da economia processual, e 

desde que resguardada a ampla defesa e o contraditório, a prova em-

prestada deve ser aceita, utilizada e analisada mesmo que inexistente 

identidade de partes entre o processo de origem e o processo de utili-

zação da prova, sendo certo que a identidade de partes nos dois pro-

cessos judiciais (onde se produz a prova e onde se utiliza posteriormente 

a prova) não se consubstancia em pressuposto de validade da prova. 
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